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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA
PALÁCIO BORGES DE MEDEIROS

5º REUNIÃO DE TRABALHO DA FRENTE PARLAMENTAR EM PROL DO DESENVOLVIMENTO DE URUGUAIANA 
TEMA HABITAÇÃO
Aos onze dias do mês de outubro de dois mil e vinte e três, às 9h54min, no Palácio Borges de Medeiros, o Poder Legislativo de Uruguaiana realizou a 5ª Reunião de Trabalho da Frente Parlamentar em prol do Desenvolvimento de Uruguaiana, conforme requerimento nº 241/2023, por proposição da Mesa Diretora, protocolado sob o nº 571/LEG/2023, no qual constituiu-se através da Resolução nº 71/2023, composta por todos os vereadores com assento neste legislativo. A reunião foi aberta pelo presidente, Ver. Joalcei Alves Gonçalves, que saudou os presentes, compondo a mesa dos trabalhos da seguinte forma: Celso Hernandez Duarte – Secretário Municipal de Habitação e Regularização Fundiária; Luiz Meneses – Supervisor de Habitação e Regularização Fundiária; Arquiteto Carlos do Canto – representando Assenge/CAU; Ver. Marcelo Lemos – Vice-presidente da Frente Parlamentar, Verª Márcia Fumagalli, Paulo da Rosa Wolters – Coordenador da Defesa Civil. Após, o presidente Ver. Joalcei Alves Gonçalves, desejou as boas-vindas a todos os presentes na reunião e convidou a participar virtualmente o Secretário Estadual de Habitação Fabrício Guazzelli Peruchin, colocando-se à disposição parabenizando a iniciativa de Uruguaiana em discutir essa política pública. Na sequência, foi disponibilizada a palavra a Verª. Márcia Fumagalli, agradeceu a presença de todos que se disponibilizaram a vir aqui repensar a habitação, sendo um direito um básico ter onde morar e que desta reunião saiam atitudes positivas em prol das pessoas. O Presidente Ver. Joalcei Alves Gonçalves colocou a palavra à disposição do Secretário Municipal de Habitação, Celso Duarte. O Secretário Celso Duarte, explanou sobre as atividades da secretaria, que trata de habitação e regularização fundiária, explicou sobre as inscrições aos programas habitacionais, e que no momento ainda não se tem abertura para novas casas, que dependem de programas habitacionais, que os contemplados ao Olavo Rodrigues também possuem lista de selecionados em caso de desistência ou novas distribuições, explanou sobre a nova empresa que está retomando as atividades no conjunto Olavo Rodrigues, que possui prazo de um ano para entrega das residências, sendo o prazo máximo de entrega para agosto/2024, registrou as situações ocorridas anteriormente e os atrasos na obra, pandemia e saída de empresas. Que o governo do Estado possui um programa, ‘A Casa é Sua’, com previsão para 32 casas na união das vilas para as famílias que residem no antigo lixão, pois lá não há condições, sendo um local perigoso devido aos incêndios, um investimento previsto de 124 mil por casa, sendo 80 mil do Governo do Estado e 24 mil a contrapartida do município. Novamente será retomada a perfuração de poços para consumo de água. Na sequência passou-se a palavra ao Secretário Estadual de Habitação Fabrício Guazzelli Peruchin, explanou sobre a estrutura da secretaria e as atividades desenvolvidas. Explicou sobre o programa ‘Regulariza Tchê’, que será lançado em breve, sendo um grande programa que envolverá os municípios, atuando também nos locais de maior criminalidade. Na sequência, foi passada a palavra ao Ver. Marcelo Lemos, que informou que encaminhou no ano de 2021, solicitação ao Programa ‘Nenhuma Casa Sem Banheiro’ para o município de Uruguaiana, e que até o momento não avançou esta solicitação. O Secretário Estadual, Fabrício Guazzelli Peruchin explicou que é necessário encaminhar o cadastro das famílias, que faz um compromisso e aguarda novamente a documentação, que transfere o recurso para a Prefeitura, e a Prefeitura faz a licitação. Em relação aos poços, também já pode ser enviado porque em breve retornará essa competência para a secretaria. O Ver. Marcelo Lemos perguntou sobre o limite de banheiros, e o Secretário Estadual respondeu que há limite, mas que podem ser pedidos mais banheiro, que está saindo um novo edital com base no número de habitantes do município. Ato contínuo foi passado a palavra ao senhor Paulo da Rosa Wolters, coordenador da Defesa Civil que relatou sua experiência e expôs a importância das 216 casas construídas, mas que é preciso refletir, sobre o que fazer com os espaços antes habitados para que essas famílias não retornem para lá. Dando continuidade o Presidente, Joalcei Alves Gonçalves passou a palavra ao Arquiteto Carlos do Canto, que registrou que o CAU participa do Programa ‘Nenhuma Casa Sem Banheiro’. Informou que também participou do projeto Olavo Rodrigues e que este é um projeto diferenciado, com área mais digna, e sem casas  geminadas, contemplando previsão para áreas comerciais. Lembrou que há um banco para materiais de obras para disponibilizar a comunidade. Destacou que o CAU e a Assenge sempre estão à disposição. Na sequência o Secretário Estadual de Habitação, Fabrício Guazzelli Peruchin respondeu algumas questões, sendo a primeira sobre o pagamento do aluguel social, informando que o estado não paga o aluguel social, que agora com a calamidade de Vale do Taquari está sendo disponibilizada em conjunto com os municípios alguns recursos. Sobre a regularização das Cohab, informou que podem fazer uma reunião para verificar o que precisa, que está a disposição. Com relação aos banheiros públicos, para cidades de mais 100 mil habitantes pode se fazer até 100 banheiros. O Ver. Marcelo Lemos perguntou ao Secretário Municipal de Habitação e Regularização Fundiária se a alteração das regras de financiamento do Programa ‘Minha Casa Minha Vida’ afeta o conjunto habitacional, sobre o asfaltamento no mesmo conjunto, e sobre a questão das vendas das Casas no Conjunto Habitacional João Paulo II. Em resposta, o Secretário de Habitação, Fabrício Guazzelli Peruchin explicou sobre as vendas das casas do João Paulo II, que deve-se fazer uma denúncia formal e a Caixa é a responsável por essa questão, pois ela é a proprietária das Casas. Sobre as novas regras do Programa ‘Minha Casa Minha Vida’ que impactaram no programa, as regras anteriores previam como critério social, as famílias para serem contempladas deveriam  ter uma renda de até 1800 reais, e com a revisão, passou a dois salários mínimos. As novas regras lançadas valerão para os novos empreendimentos como a isenção para PCDs. Informou também que com a conclusão da nova licitação para o conjunto habitacional Olavo Rodrigues foram aparadas algumas arestas e se indicou que o acesso será pela Chácara das Peras. O Ver Marcelo Lemos perguntou se há alguma previsão para transporte coletivo, e o secretário municipal, Celso Duarte respondeu que essa demanda será solucionada nos próximos meses. O presidente, Joalcei Alves Gonçalves questionou com relação ao cadastro das famílias para participarem dos programas habitacionais, e sugeriu o cadastramento de famílias, respondendo o Secretário falou que estão em contato com o IBGE, que trará este diagnóstico e entende que pode ser realizado um cadastro em parceria com a Câmara, e temos que ter cuidado, por ser apenas um cadastro e não inscrição. A Verª. Márcia Fumagalli perguntou se no cadastramento as pessoas idosas e com deficiência, tem alguma prioridade, assim como para mulheres vítimas de agressão, respondendo o Supervisor Luis Menezes explicou que todos os projetos habitacionais seguem critérios estabelecidos, tendo cinco grupos prioritários, cada grupo tem seus critérios havendo prioridade para idosos e pessoas com deficiência e quem atende mais critérios, mais chances têm de ter sua residência. Foi disponibilizada a palavra para manifestação do plenário: 1) A professora Stael Soraya demonstrou sua preocupação em relação aos espaços da cidade, o esgoto a céu aberto, mas vê que a frente Parlamentar pode e deve ter projetos nesta área. Em resposta o Secretário Municipal de Habitação, Celso Duarte respondeu que tem projetos em Brasília e temos as novas regras do Programa Minha Casa Minha vida, e que há possibilidades de novos empreendimentos e há alguns critérios limitadores; 2) Srª Rita de Cássia Acunha, do Movimento da Moradia, questionou sobre a regularização fundiária, que mora em frente do cemitério, e o atual governo prometeu na campanha a regularização do assentamento, e existem na imediação vários terrenos que não pagam impostos. Isso é um problema de Uruguaiana. Cobra a regularização dos terrenos porque secretários tem, mas não tem políticas concretas. O Secretário Municipal, Celso Duarte respondeu que realmente é um problema, que esta à disposição para se reunirem e explica que há muitas áreas nesta situação, existem diversas situações para encaminhar processos de regularização que estão com termo de posse, registra que foram concedidos 200 decretos por ano, sendo que a documentação para a pessoa permanecer no local, mas não será proprietária do mesmo; 3) Senhor Bruno Luz dos Santos perguntou sobre o valor da rua 24, que quando chove muito, inunda, e a água invade as residências, sendo um perigo, gostaria de saber se tem algum projeto de galeria para essa rua, lembrou que já ocorreram acidentes neste local. O Ver. Joalcei Alves Gonçalves, explicou sobre as ações realizadas neste e em outros locais da cidade na questão das galerias, frisou o problema dos lixos acumulados que geram novos entupimentos e trazem transtornos a comunidade, que a população deve acompanhar os serviços que estão sendo realizados e programados pelas Secretarias, que se buscará em Brasília recursos para realização de obras no município. Na sequência passou-se as consideração finais; 1) Arquiteto Carlos do Canto perguntou se as obras institucionais estão dentro do valor dos três milhões, o que secretario Celso Duarte respondeu que não, que se tem a ideia de ampliar o posto de Saúde ESF 7, e construir uma escola na área institucional do conjunto habitacional Olavo Rodrigues. 2) O Ver. Marcelo Lemos falou sobre a questão das residências próximas aos arroios e os problemas causados pelo excesso de chuvas. O Ver. Joalcei Alves Gonçalves, presidente da Frente, registrou algumas demandas deste dia, e finalizou informando que a próxima reunião será no dia 8 de novembro, às 9h. Registra-se que o conteúdo das discussões e pronunciamentos desta reunião encontra-se arquivado em áudio no setor de imprensa desta Casa, estando à disposição para consultas, se necessário. Nada mais havendo a tratar, o Vereador Joalcei Alves Gonçalves, às 12h17 declarou encerrada a presente reunião. Para constar, eu, Érika Obes de Vargas, Auxiliar Técnico Legislativo, lavrei a presente ata. Palácio Borges de Medeiros, aos  onze dias do mês de outubro de dois mil e vinte três.#11.10.23#(eov.cmu)#
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